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RESUMO:  Sabe-se que o processo de ocupação econômica, pós-1970, foi 
extremamente prejudicial ao meio ambiente e às populações tradicionais da região 
Amazônica, persistindo ainda hoje as imensas dificuldades de reprodução das famílias 
no interior da floresta. Um dos principais desafios na busca de um Desenvolvimento 
Sustentável é a viabilização do desempenho econômico das unidades produtivas, a partir 
dos produtos florestais não madeireiros (PFNM), e, conseqüentemente, da reprodução 
social dessa população. Objetiva-se no presente estudo propor uma alternativa factível 
de pagamento pelos serviços ambientais (PSA) promovidos pelas comunidades 
extrativistas, há mais de um século. Para tanto, busca-se, inicialmente, realizar uma 
avaliação sócio-econômica da produção familiar rural no Seringal Floresta, localizado 
na RESEX Chico Mendes, em Xapuri-AC, no sentido de oferecer uma proposta 
coerente com as necessidades das famílias estudadas. Utiliza-se para tanto metodologia 
própria e específica, por intermédios de medidas e indicadores de resultado 
socioeconômico, avaliando a evolução do desempenho econômico dos últimos nove 
anos na região. Os resultados indicam a diminuição da geração de renda de produtos 
oriundos do extrativismo, demonstrando as dificuldades de reprodução desse sistema e 
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como é o caso da pecuária extensiva, realizada ainda de maneira rudimentar. Face aos 
níveis de reprodução familiar, calcula-se que o valor mínimo necessário para o PSA 
seria em torno US$ 13/ha, evidenciando um valor necessário e, ao mesmo tempo, mais 
adequado frente às proposições da literatura corrente, que estima valores para os 
mesmos serviços em torno de US$ 50/ha.  
 
Palavras-chaves:  Reserva Extrativista  (RESEX), Desenvolvimento Sustentável, 
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ABSTRAT: It is known that the process of economical occupation, in the last forty 
years, it was extremely harmful to the environment and the traditional populations of 
the Amazon region, still persisting today the immense difficulties of reproduction of the 
families inside the forest. One of the principal challenges in the search of a Sustainable 
Development is the promotion of the economical development of the productive units, 
starting from the non timber forest products (NTFP), and, consequently, of the social 
reproduction of that population. It is aimed at in the present study to propose a feasible 
alternative of payment for the environmental services (PSA) promoted  by the 
communities extrativistas, there is more than one century. For so much, it is looked for, 
initially, to accomplish a socioeconomic evaluation of the rural family production in 
Seringal Floresta, located in Extractive Reserve (RESEX) Chico Mendes, in Xapuri-
AC, in the sense of offering a coherent proposal with the needs of the studied families. 
It is used for so much own and specific methodology, for intermissions of measures and 
indicators of resulted economical, evaluating the evolution of the economical 
development of the last nine years in the area. The results indicate the decrease of the 
generation of income of products originating from of the NTFPs, demonstrating the 
difficulties of reproduction of that system and of the families, besides enhancing the 
invigoration of activities predatory  of the forest, as it is the case of the extensive 
livestock, still accomplished in a rudimentary way. In the face of the levels of family 
reproduction, is calculated that the necessary minimum value for PSA would be US$ 
13/ha, evidencing a necessary value and, at the same time, more appropriate front to the 
propositions of the average literature, that esteems values for the same services around 
US$ 50/ha. 
 
Word-Keys: Extractives Reserves (RESEX), Sustainable Development, Rural Family 
Production, Payment for the Environmental Services (PSA).  
 
 
1.  Introdução  
 
A economia atual da Amazônia brasileira é quase 
inteiramente baseada na destruição da floresta, por 
intermédio da exploração predatória da madeira ou pelo 
desflorestamento para pastagem de gado bovino e, em 
algumas áreas, pela soja. As atividades sustentáveis, tais 
como, o extrativismo da borracha e castanha-do-Brasil 
existem, mas sua importância relativa é mínima do ponto 
de vista dos fluxos financeiros da economia atual. 
Ademais, a taxa sob a qual esses usos podem produzir 
produtos sustentáveis é limitada e freqüentemente 
desfavorável em relação aos usos predatórios, ao menos, 
isto é, que o valor dos serviços ambientais possam ser 
incorporados aos fluxos de renda. (FEARNSIDE, 2008) 
 
  Na década de setenta  do século passado, a situação era de estagnação da 
economia tradicional (extrativismo) da região. O Estado brasileiro implementou várias 
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Amazônia”, criada a partir de 1966, com o objetivo de criar pólos de desenvolvimento e 
grupos de populações estáveis e auto-suficientes com estímulos à migração, 
acompanhados  de incentivos ao capital privado, de melhoria da infra-estrutura e da 
identificação do potencial dos recursos naturais. 
Entretanto,  
  [...] o sistema de produção, originalmente baseado na economia dos 
seringais, conseguiu sobreviver à crise da economia da borracha e seu 
desmantelamento nas décadas de 1960 e 1970, constituindo-se, dessa 
maneira, numa categoria econômica e política de extremo significado 
para o Estado do Acre. (RÊGO, COSTA FILHO e BRAGA, 2003, p 
13) 
 
  Com a crise nos seringais da Amazônia, especialmente na segunda metade do 
século XX, muitas áreas foram vendidas a fazendeiros sulistas, os “paulistas”, que 
começaram a transformar a floresta em pastagens, destruindo o meio de sobrevivência 
dos seringueiros. 
  Muitos foram expulsos das colocações
1
Nesse sentido, o líder Chico Mendes defendia abertamente a criação de Reservas 
Extrativistas (RESEX). Segundo ele, através da forma adequada de preservar a floresta, 
as RESEX seriam economicamente viáveis, dando bases para a exploração não só da 
borracha como também da castanha, copaíba, entre outros produtos florestais. (Batista, 
1995) 
 e se viram obrigados a migrarem para a 
periferia urbana, passando a viver em condições precárias, sem perspectiva nenhuma, 
principalmente por se tratar de um contingente de trabalhadores sem qualificação para 
as exigências da zona urbana. A única experiência que possuíam era o árduo trabalho 
braçal. Outros, no entanto, permaneceram nos seringais, mantendo-se resistentes a essas 
mudanças. 
Ademais, a RESEX coaduna-se com o conceito de Desenvolvimento 
Sustentável, ou seja, como uma tentativa de resolver as contradições entre o crescimento 
econômico, a distribuição de renda e a necessidade de conservar os recursos ambientais, 
não só em beneficio das gerações atuais como das futuras.
2
Segundo Cavalcanti (2002), a sustentabilidade provém da eficiência econômica, 
justiça social e prudência ecológica. Uma relação entre o ser humano e o meio ambiente 
natural  –  floresta  –  de forma harmoniosa. De modo que o homem tenha um 
aproveitamento dos recursos naturais,  mas de uma maneira que não cause danos ao 
meio, que venha a prejudicar o bem estar de gerações futuras. 
 
Assim, as RESEX surgiram como uma alternativa para atenuar o problema 
fundiário de concentração de terra, promover a exploração dos recursos naturais de 
forma sustentável e de conservar a biodiversidade no território amazônico (Allegretti, 
1989; Costa Filho, 1995). 
Nas palavras de Cavalcanti (2002, p. 7): 
 
                                                 
1 Unidade de Produção Familiar (UPF) do extrativista. 








Rio Branco – Acre, 20 a 23 de julho de 2008 
Sociedade Brasileira de Economia, Administração e Sociologia Rural 
 
 As políticas públicas voltadas para o desenvolvimento da Amazônia 
não podem mais ignorar o desafio ambiental, expresso no 
aproveitamento das riquezas naturais baseado nos princípios da 
sustentabilidade. (...) assim a criação das Reservas Extrativistas 
assume a relevância como proposta dos seringueiros acreanos, visando 
a conservação ambiental do espaço amazônico, definindo uma forma 
de uso da terra e regulação fundiária. 
 
De acordo com Batista (1995), a proposta de desenvolvimento sustentável, mais 
apropriada a nossa realidade é a da Reserva Extrativista, pois ela reúne vários requisitos 
importantes à sustentabilidade como conservação e utilização racional dos  recursos 
naturais e a proposta de garantir uma melhor qualidade de vida de seus habitantes. 
Todavia, conforme UICN (1995), 
 
As Reservas Extrativistas não são a panacéia para os problemas da 
Amazônia, nem a solução mágica para a sua ocupação, mesmo porque 
mais da metade da área já foi ocupada e colonizada através de 
diferentes projetos, especialmente agropecuários. Da superfície total, 
talvez apenas 20% apresente condições exigidas por lei para a 
implantação daquelas. Exatamente porque estão chegando já um 
pouco tarde, é preciso acelerar o processo, para proteger as áreas que 
ainda podem ser protegidas (p. 2). 
 
Conforme Maciel e Reydon (2003),  a atividade extrativa da borracha é 
tecnologicamente atrasada e se apresenta com desempenho econômico inferior ao de 
outras atividades. E,  caso não seja introduzida inovações tecnológicas no processo 
produtivo do referido produto, será economicamente inviável no médio e longo prazo, 
corroborando com teses de importantes autores, tais como Homma (1993). 
Todavia, segundo Maciel (2003), é possível modernizar as atividades 
extrativistas, tornando-as sustentáveis. As Reservas Extrativistas são justamente 
inovações institucionais importantes para a viabilização de alternativas produtivas no 
seio da floresta, contribuindo, portanto, para o  desenvolvimento sustentável da 
Amazônia, em particular na região acreana.  
   
Assim, as dificuldades econômicas por que passam os produtores 
extrativistas hoje estão estreitamente relacionadas com a herança 
tecnológica do período da economia do aviamento. Alguns gargalos 
para mudança tecnológica são amplamente conhecidos, como a 
dificuldade de racionalização da produção mediante plantios racionais, 
mas a história econômica do setor mostra que esses gargalos estão 
relacionados a constrangimentos não somente devido a fatores 
econômicos, mas também por fatores político-institucionais, além dos 
ecológicos. (Maciel e Reydon, 2003, p. 8) 
 
  Maciel e Reydon (2003) afirmam que, na busca de soluções inovadoras para 
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fatores políticos, institucionais e sociais, uma vez que para inovar é necessário, 
prioritariamente, de acesso às bases do conhecimento científico, cada vez mais essencial 
ao progresso tecnológico. 
  Por outro lado, tendo em vista o extrativismo como um modelo de 
desenvolvimento sustentável para o Acre, se faz necessárias novas políticas públicas, 
com base na cultura própria das populações extrativistas e em novos  sistemas de 
produções familiares,  harmonizando benefícios econômicos, sociais e ambientais, 
conformando no que Rêgo (1999) denominou de neoextrativismo. 
No entanto, para a elaboração de políticas públicas que incentivem a 
sustentabilidade das RESEX é necessário conhecer os sistemas de produção familiar e a 
situação de reprodução social das famílias dessa região. 
Tendo em vista as dificuldades de manutenção das famílias no interior da 
floresta, objetiva-se no presente estudo propor uma alternativa factível de pagamento 
pelos serviços ambientais (PSA) promovidos pelas comunidades extrativistas, há mais 
de um século. Para tanto, busca-se, inicialmente, realizar uma avaliação sócio-
econômica da produção familiar rural no Seringal Floresta, localizado na RESEX Chico 
Mendes, em Xapuri-AC, no sentido de oferecer  uma proposta coerente com as 
necessidades das famílias estudadas. 
Um tema extremamente atual e instigante em torno do debate sobre o 
desenvolvimento sustentavel na Amazônia refere-se ao PSA, que são instrumentos que 
remuneram ou recompensam os produtores protetores das florestas. É uma forma de 
estimular a conservação, atribuída à exploração sustentável de florestas, contribuindo 
decisivamente na reprodução social das populações tradicionais, além, claro, do meio 
ambiente. 
A implementação de um esquema de PSA na região contribuiria para frear o 
desmatamento, além de auxiliar na redução da pobreza rural, aumentando o bem-estar 
dos povos da floresta. (FASIABEN et al., 2007)  
Conforme Negret (2007), tratando-se de famílias que, na maioria dos casos, 
vivem em condições de subsistência na RESEX, apresentando sérias dificuldades para 
produção e comercialização dos PFNM, quando as condições ambientais e econômicas 
lhes permitem obter excedentes, a iniciativa de compensar os serviços ambientais – 
prestados gratuitamente pelas famílias produtoras rurais, em virtude da conservação e 
preservação da floresta –  se justifica em termos social e ambiental, melhorando a 
qualidade de vida. 
Destaca-se que 
  
(...) os mecanismos  de compensações e prêmios pela conservação e 
restauração de serviços ambientais podem ser importantes 
instrumentos para a promoção da sustentabilidade social, ambiental e 
econômica, sobretudo de populações rurais que habitam áreas 
estratégicas para a conservação da biodiversidade, a produção  de 
água, a proteção de manaciais e florestas, a produção de alimentos 
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Segundo Gusmão (2003), tem-se o pagamento por serviços ambientais como um 
forte instrumento na consecução do desenvolvimento sustentável, extensivo ao âmbito 
global, culminando na inclusão e melhoria do bem-estar dos produtores florestais. 
No âmbito nacional existem alguns mecanismos de compensação por serviços 
ambientais, como, por exemplo, a Lei Chico Mendes (Lei Estadual n° 1.277/99) em 
vigor no Estado do Acre, que paga aos produtores de borracha um subsídio pelos 
serviços ambientais prestados, no valor de R$ 0,70 (setenta centavos) por quilo de 
borracha comercializada.  
No âmbito internacional, a Costa Rica é um país que tem se destacado no quesito 
de proteger o meio ambiente e os recursos naturais, pois adotou um mecanismo de 
gestão inovador, que pode servir de exemplo e orientação para outros países que buscam 
implementar um programa de pagamentos pelos serviços ambientais (PSA).
3
Em  conformidade com a Lei Florestal n° 7.575, a Costa Rica reconhece os 
seguintes serviços ambientais: diminuição de emissão de gases poluentes; proteção da 
água para uso urbano, rural ou hidrelétrico; proteção da biodiversidade  para sua 
conservação e uso  sustentado, científico e  farmacêutico, de investigação e 
melhoramento genético; a proteção de ecossistemas e de formas de vida; também a 
beleza natural para fins turísticos e científicos. 
 
O Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) tem facilitado e promovido, desde 
sua origem, a inclusão de diferentes participantes com interesse no desenvolvimento do 
setor ambiental costa-riquenho.
4
Para tal empreendimento, a Costa Rica tem como eixo de financiamento o Fundo 
Nacional de Financiamento Florestal (FONAFIFO),  administrando  o sistema  sob a 
supervisão do Sistema Nacional de Áreas de Conservação  (SINAC), órgão do 
Ministério do Ambiente e Energia. A execução do programa conta com a participação 
da sociedade civil organizada e com entidades de ordem técnica, que assessoram os 
produtores em seus projetos, fornecem assistência técnica, orientações de mercado, etc.  
 
Tendo em vista que o tipo de PSA realizado na Costa Rica que mais se aproxima 
com a função primordial das RESEX é o pagamento pela proteção florestal cujo valor 
pago em 2007 foi de US$ 64,00/ha. 
Por outro lado, vários trabalhos tentam estimar os valores adequados para a 
valoração dos recursos ambientais. Destarte, Pearce e Pearce (2001) revisam ampla 
bibliografia referente ao tema, classificando os serviços florestais em duas categorias, 
florestas tropicais e florestas temperadas, indicando valores para remuneração dos 
diversos tipos de serviços ambientais. 
Como o presente trabalho evidencia as dificuldades de remuneração adequada 
dos produtos florestais não madeireiros (PFNM), no resumo produzido por Pearce e 
Pearce (2001), tais produtos seriam recompensados por um valor médio em torno de 




                                                 
3 Ver Fasiaben et al. (2007), para uma breve avaliação sobre esse sistema. 
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2.  Metodologia 
 
O Objeto do presente estudo é o seringal Floresta, localizado na Reserva Chico 
Mendes, criada em 1990, com uma área de aproximadamente 970.570 hectares, abrange 
os municípios de Assis Brasil, Brasiléia, Capixaba, Epitaciolândia, Rio Branco, Xapuri 
e Sena Madureira, no estado do Acre, Brasil.  Na Resex Chico Mendes residem 
aproximadamente 2000 famílias. As Unidades de Produção Familiar (UPF) pesquisadas 
são denominadas colocações e têm em média uma área em torno de 300 hectares (ha). A 
mão-de-obra é basicamente familiar. 
Para fazer a avaliação sócio-econômica da produção familiar rural no Seringal 
Floresta  –  RESEX Chico Mendes –  trabalha-se com uma metodologia adequada e 
específica a este tipo de produção, que está sendo consolidada nos últimos nove anos 
pelo projeto de pesquisa Análise Econômica de Sistemas de Produção Familiar Rural no 
Estado do Acre, denominado ASPF, desenvolvido pelo Departamento de Economia da 
UFAC, desde 1996
5
Assim, para a consecução dos objetivos da pesquisa, buscou-se trabalhar a 
metodologia a partir de indicadores e índices sócio-econômicos que, por um lado, levem 
em consideração as peculiaridades da região de estudo e, por outro, sirvam como 
parâmetros para relacionar as diversas regiões e determinadas formas de organização 
produtiva dos produtos comercializados, comparando-as entre si e indicando as 
prioridades de atuação para um efetivo desenvolvimento sócio-econômico sustentável. 
Portanto, segue uma descrição sucinta da metodologia de pesquisa. 
.  Obviamente, destaca-se que o presente trabalho faz parte do 
referido projeto. 
A realização da pesquisa do projeto ASPF foi por levantamento de dados por 
amostragem, seguindo o critério de que a residência do produtor na colocação seja a 
mais de dois anos. 
A amostra é definida a partir de três etapas:  
  Estratificação da área de acordo com nível de desenvolvimento (alto, médio ou 
baixo), tendo como referência os critérios relativos aos volumes de produção, 
facilidade e qualidade de acesso, disponibilidade de infra-estrutura e assistência 
técnica, além do grau de organização comunitária;  
  Sorteio de metade dos conglomerados das áreas de estudo – ramais, no caso de 
áreas agrícolas, e, os seringais, no caso de áreas extrativistas –, tendo em vista a 
representatividade dentro de cada estrato definido. 
  Por fim, dentro de cada conglomerado sorteado, foi realizada uma amostragem 
aleatória simples, sorteando-se 10% das unidades de produção, que seriam o 
objeto de estudo. 
 
Observa-se que dentro da amostragem realizada para o sistema extrativista, no 
âmbito do projeto ASPF, o seringal Floresta está enquadrado como um conglomerado 
que foi sorteado como pertencente a um nível médio de desenvolvimento. 
Utiliza-se como referência para o levantamento das informações, o calendário 
agrícola da região, definido conjuntamente com as próprias comunidades estudadas, que 
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compreende o período de maio de um ano a abril do ano seguinte, que engloba o 
conjunto de atividades econômicas produtivas das famílias.  Na presente avaliação 
considerou-se os anos agrícolas de 1996/1997 e 2005/2006. 
Trabalha-se com medidas de resultado econômico, que são indicadores/índices 
que, dados os custos de produção, permitem medir o desempenho econômico do sistema 
de produção. Desempenho econômico é a diferença entre os valores de saída e os de 
entrada, as diversas relações entre valores de saída e de entrada e as flutuações dos 
valores de saída do sistema de produção. 
Os principais indicadores econômicos são sucintamente descritos a seguir: 
1) Resultado Bruto 
  Renda Bruta (RB) - indicador de escala de produção 
 
2) Resultados Líquidos 
  Renda Líquida (RL) - excedente apropriado 
  Lucro da Exploração (LE) - possibilidade de acumulação 
  Margem Bruta Familiar (MBF) - valor monetário disponível para a 
família 
  Nível de Vida (NV) - indicador monetário do padrão de vida 
 
3) Medidas de Relação 
  Índice de Eficiência Econômica (IEE) - indicador de benefício/custo 
  MBF/Qh/d - índice de remuneração da mão de obra familiar 
  Termo de Intercâmbio (TI) -  índice de apropriação da RB pelo 
mercado. 
 
4) Linha Mínima de Reprodução Familiar Rural 
  A produção familiar rural depende parcialmente do mercado para a 
aquisição de produtos ou bens e serviços necessários à sua 
manutenção, especialmente biológica, pois parte de suas necessidades 
de consumo são satisfeitas com o Autoconsumo e o restante é 
comprado no mercado. 
  Assim, define-se  como linha mínima de reprodução familiar os 
valores medianos gastos com o consumo no mercado, adicionado das 
compras relacionadas à reposição do capital fixo (máquinas, 
equipamentos, ferramentas, benfeitorias etc.) disponível para a 
manutenção dos meios de produção existentes. 
 
 5) Avaliação estratégica
6
  Trabalha-se com alguns indicadores que buscam avaliar 
disponibilidade e o desempenho de ativos, capacitações e estratégias 
competitivas. Esses indicadores foram estabelecidos de acordo com a 
realidade florestal.  
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3.  Resultados e Discussões 
 
3.1.1.  Resultados Socioeconômicos do Seringal Floresta 
 
De acordo com a tabela 1, percebe-se que atualmente os produtos extrativistas, 
em termos relativos, perderam sua importância como principal gerador de renda bruta 
para as famílias extrativistas no Seringal Floresta, visto que, no período 1996/1997, os 
produtos extrativistas geravam mais da metade da renda bruta para as famílias em 
estudo, destacando-se a borracha e a castanha, como principais produtos do sistema. 
Todavia, no período de 2005/2006, nota-se uma abrupta queda de rendimento 
dos produtos extrativistas, especialmente a proveniente da produção de borracha – 
responsável por míseros 2,34% da renda gerada no seringal, denotando as dificuldades 
de produção desse produto.  
 
                            Tabela 1 – Evolução da renda bruta no Seringal Floresta, Resex  
Chico Mendes, Acre, 1996/1997-2005/2006. 
Descrição 
% Renda Bruta 
1996/1997  2005/2006 
Extrativismo  53,86%  27,81% 
Castanha  27,00%  19,64% 
Borracha  21,04%  2,34% 
Castanha Certificada  0,00%  5,84% 
Semente de Mucuna  5,83%  0,00% 
Agricultura  34,89%  14,71% 
Feijão  12,98%  1,54% 
Arroz  6,49%  2,89% 
Macacheira/Farinha  3,52%  8,28% 
Outras  11,91%  2,01% 
Criações  11,25%  57,48% 
Aves  11,25%  9,02% 
Bois  0,00%  39,86% 
Porcos  0,00%  8,49% 
Ovos  0,00%  0,12% 
 
Por outro lado, a queda da renda oriunda dos produtos extrativos só não foi pior 
devido aos rendimentos procedentes da produção e comercialização de castanha-do-
Brasil, que nos últimos sete anos têm sofrido ampla valorização no mercado 
internacional. Além disso, as boas práticas introduzidas no processo produtivo do 
produto levaram ao processo de certificação e, conseqüentemente, a novos nichos de 
mercado com melhores preços, o que indica uma saída para os produtos extrativistas. 
Agora, no período 2005/2006, observa-se, no processo de diversificação 
produtiva realizado pelas famílias do seringal Floresta, que os produtos oriundos das 
criações se tornaram predominantes com a geração de mais da metade da renda bruta no 
sistema produtivo, com destaque para a criação de gado bovino, que, em nove anos, tem 
uma escalada impressionante de zero para quase 40% da renda gerada entre as famílias 
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a produção de gado bovino é completamente extensiva e isso significa, obviamente, que 
se necessita de maior extensão de pasto e, conseqüentemente, maiores níveis de 
desflorestamento – NO INTERIOR DA RESEX! 
Segundo a tabela 2, o resultado da diversificação produtiva efetuado pelos 
extrativistas em questão indica que a renda bruta das famílias aumentou em mais de 
50% nos últimos nove anos, refletindo-se no valor monetário embolsado (MBF) por 
cada família no final do período. 
 
Tabela 2 – Evolução do desempenho econômico no Seringal Floresta, Resex Chico Mendes, Acre, 
1996/1997-2005/2006. 
Indicadores  Unidade  1996/1997*  2005/2006  Variação (%) 
Renda Bruta (RB)  R$/ mês  273,63  420,38  54% 
Renda Líquida (RL)  R$/ mês  -26,67  343,77  1389% 
Margem Bruta Familiar (MBF)  R$/ mês  263,20  402,32  53% 
Autoconsumo (AC)  R$/ mês  262,35  256,73  -2% 
Nível de Vida (NV)  R$/ mês  563,81  642,59  14% 
Índice de Eficiência Econômica (IEE)  Unidade  0,87  1,11  28% 
Termo de Intercâmbio (TI)  Unidade  0,66  0,15  -77% 
   
Observa-se que a RL obtida no ano agrícola 96/97 era negativa e, no período 
mais recente, apresenta um aumento acima de 1000%. Isso está claramente relacionado 
com o tipo de produção explorada nas colocações. Ora, tendo em vista que a principal 
diversificação produtiva consiste na criação de gado bovino e, em menor escala, de 
porcos, destaca-se que essas criações são manejadas nas colocações de forma bastante 
rústica, com reduzida qualidade no tratamento das criações – numa frase: o porco é 
criado como porco e não como suíno.   
Por outro lado, o acréscimo na renda levou as famílias daquela localidade a 
adquirir mais mercadorias no mercado (tabela 3) e, conseqüentemente, reduzir o 
autoconsumo (tabela 2). Percebe-se que nos últimos nove anos o nível de vida na região 
melhorou um pouco mais que 10%. Isso significa que melhor renda não significa 
melhor nível de vida, em termos monetários.  
Vale notar que quando se troca o autoconsumo de produtos como leite, aves e 
outros produtos completamente naturais por produtos industrializados reduz-se a 
qualidade de vida em termos de saúde. Além disso, destaca-se nessa troca uma maior 
dependência do mercado e, por conseguinte, na maior necessidade de gerar receita. 
Essa necessidade é ratificada pela tabela 3, visto que em virtude de se ter um 
maior valor monetário disponível (MBF) para a família, tornando assim possível a 
aquisição de mais bens e serviços comprados, aumentou-se o custo fixo da unidade de 
produção, com a reposição e aquisição de mais itens de capital fixo, tais como, 
máquinas, equipamentos, animais de trabalho, benfeitorias etc.  
Um fator que proporcionou essa mudança foi a melhoria visível do acesso às 
localidades, proporcionando facilidade de deslocamento dos produtores até o mercado 
na zona urbana da cidade. Porém, isso fez com que fosse gerado um endividamento bem 
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devido à demanda reprimida por mercadorias necessárias na reprodução da família e 
UPF, contudo, as compras foram além do aumento alcançado nos últimos nove anos.  
As dificuldades de reprodução familiar podem ser vislumbradas no gráfico 1, 
visto que 90% das famílias que moram no interior da RESEX Chico Mendes embolsam 
uma remuneração, proveniente do processo produtivo, inferior às suas necessidades de 
consumo essencialmente supridas pelo mercado.  
Vale notar que cerca de 70% das famílias não conseguem suprir metade das 
referidas necessidades, evidenciando as dificuldades de geração e apropriação de renda 
no interior das RESEX, principalmente, a partir dos produtos florestais não-madeireiros. 
Isto demanda a busca por estratégias alternativas para compor a renda em especial do 
ponto de vista produtivo – notadamente no caminho de alternativas predatórias como é 
o caso da pecuária e da madeira. 
 
Gráfico 1 – Linha de Reprodução Familiar do Resex Chico Mendes, 2005/2006, Acre 
 
 
Por outro lado, para cobrirem as dívidas as famílias se assalariam fora da UPF, 
além de receberem também transferências governamentais de renda. Isto é, de acordo 
com a tabela 4, metade das famílias estudadas tem membros trabalhando fora da UPF e 
recebem uma remuneração que vem a contribuir para a renda familiar. Ademais, 88% 
das colocações pesquisadas têm algum membro da família que recebe algum benefício, 
como aposentadoria ou bolsas oferecidas pelo governo federal. Isso demonstra que 
muitas famílias apresentam um elevado grau de dependência de assalariamento e 
transferências de renda, que surgiram justamente para auxiliar na manutenção das 
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Tabela 3 – Resultado do desempenho econômico no Seringal Floresta, Resex Chico Mendes, Acre, 
2005/2006. 
Indicadores  Unidade  Resultados por UPF* 
(2005/2006) 
Renda Bruta (RB)  R$/mês  420,38 
Renda Bruta Total (RBT)  R$/mês  647,88 
% RB na RBT  %  65% 
Nível de Vida Total  R$/mês  870,09 
Depende de Assalariamento  %  50% 
Depende de Transferências de Renda  %  88% 
 
Não obstante, ressalta-se que, mesmo com as dificuldades de manutenção na 
floresta, não compensa para os extrativistas saírem de suas colocações e se mudarem 
para as periferias das cidades, pois segundo a tabela 2, o nível de vida total (NV), em 
termos monetários, representa cerca de 2,3 salários mínimos mensais, sendo uma renda 
significativa em relação aos rendimentos auferidos pelas populações consideradas 
pobres que moram nas periferias das cidades. 
Ademais, percebe-se que as dificuldades encontradas pelos extrativistas residem 
justamente nos baixos rendimentos auferidos principalmente com a produção e 
comercialização de produtos florestais não-madeireiros, em especial pelos baixos preços 
de produtos com mercados estabelecidos, a exemplo da borracha e castanha. 
Contudo, tais mercados falham em não remunerar adequadamente tais produtos 
em virtude dos benefícios sócio-ambientais que os mesmos apresentam. O mais 
interessante é observar, no gráfico 2, que os próprios produtores asseveram que os 
atributos que o tornam mais competitivos derivam das qualidades sócio-ambientais 
(localização, ou seja, morar na própria floresta e a reputação pela qualidade dos 
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Gráfico 2 - Avaliação estratégica: disponibilidade de ativos e capacitações (vantagem) no Seringal 
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Assim, pode-se afirmar que as famílias extrativistas poderiam estar em outro 
nível de qualidade de vida, incluindo as condições ambientais em que vivem, se fossem 
devidamente remuneradas pela histórica proteção ambiental que exercem a mais de um 
século, produzindo riquezas que efetivamente são apropriadas por outros.  
Neste sentido, o pagamento pelos serviços ambientais aos extrativistas, em 
particular nas RESEX, se faz urgente dado os descaminhos do processo de 
desenvolvimento evidenciado na Amazônia, pois os serviços ecossistêmicos, bem como 
as populações tradicionais que sempre os mantiveram, estão seriamente ameaçados. 
 
 
3.1.2.  Para uma Proposta de Pagamento por Serviços Ambientais – PPSA 
 
  Diante dos resultados apresentado no tópico anterior, propõem-se o pagamento 
pelos serviços ambientais prestados pelas famílias trabalhadoras rurais, como incentivo 
a prática do uso sustentável dos recursos extraídos no seio da floresta. De modo que seja 
viabilizada tanto a reprodução social quanto a manutenção do ecossistema florestal, 
premiando os “responsáveis pela gestão florestal” pelos serviços prestados à sociedade 
em geral.  
  Em última instância, as propostas de pagamentos pelos serviços ambientais a 
nível internacional definem o valor da remuneração a partir do custo de oportunidade, 
evidenciado na região em estudo. Entretanto, propõe-se no presente trabalho um outro 
olhar, em detrimento do custo de oportunidade, observando-se a manutenção dos 
serviços ambientais a partir do custo social requerido para a reprodução familiar, ou 
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  Assim, propõe-se a criação de um Programa de Pagamento de Serviços 
Ambientais (PPSA) cuja finalidade é a preservação dos recursos naturais a partir da 
preservação das mínimas condições de reprodução familiar dos extrativistas. 
O pagamento proposto está condicionado, por um lado, à linha de reprodução 
familiar, que representa a remuneração mínima necessária para a família cobrir os 
custos dos bens e serviços comprados no mercado, além da reposição dos custos fixos 
para manter a unidade de produção familiar em regular operação. Por outro, condiciona-
se também à receita bruta auferida a partir da comercialização de PFNM pré-definidos, 
respeitando-se o manejo e volume de produção adequada para a manutenção do 
ambiente. 
Este mecanismo funciona como um gatilho, pois à medida que as famílias não 
consigam atingir, a partir de seus esforços produtivos, a renda necessária para cobrir tais 
necessidades, o programa de pagamento pelos serviços ambientais atua cobrindo a 
diferença necessária para a reprodução das famílias. 
Os beneficiários deste programa serão as famílias extrativistas que vivem da 
exploração dos PFNM na Reserva Extrativista Chico Mendes, sendo gradualmente 
implantado a partir de um seringal com as características do Seringal Floresta.  
Para a região da RESEX Chico Mendes, em que o Seringal Floresta está 
localizado, a linha de reprodução familiar, em termos monetários, foi medianamente 
calculada em torno de R$ 9.552,00/ano/UPF.  
Contudo, conforme tabela 4, considerando-se apenas as renda oriundas dos 
PFNM – em virtude de que as demais atividades produtivas empreendidas nas UPF’s 
são claramente de subsistência ou autoconsumo – as famílias receberiam, em média, R$ 
2.840,00/ano, a partir da comercialização dos dois principais PFNM: borracha e 
castanha. 
Portanto, a diferença a ser coberta pelo Programa de Pagamento de Serviços 
Ambientais seria de R$ 6.712,00/ano/UPF. Considerando que existe cerca de 40 
famílias no Seringal Floresta, calcula-se ser necessário R$ 268.480,00/ano para cobrir 
os custos do PSA com base no seringal Floresta e R$ 7.383.200,00 para toda a RESEX 
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Tabela 4 – Valores propostos para o PSA, Seringal Floresta, RESEX Chico Mendes, Acre, Brasil – 
valores em R$ 













UPF  -  -  -       
2.840,00  
       
9.552,00  
  
    
 6.712,00  
       
268.480,00  
       
7.383.200,00   Borracha 
  
600,00    kg   1,40*  
        
840,00  




200,00    Lata   10,00  
     
2.000,00  
            
33,56  
* Sem o subsídio da Lei Chico Mendes, pois a atual proposta poderia subtituí-lo. 
¹ Produtos florestais não-madeireiros. 
² Renda bruta. 
³ Linha de reprodução familiar 
 
O orçamento previsto para o PSA seria estabelecido de acordo com o 
desempenho de unidade de produção como um todo. Todavia, o pagamento efetivo 
pelos serviços prestados estaria atrelado à comercialização dos produtos representativos 
dos PFNM.  
Nesta proposta se estabelece os produtos borracha e castanha, pois, além de 
ainda serem produtos representativos, são atividades desenvolvidas por mais de uma 
centena de anos que, em sua forma e limites tradicionais, respeitam a capacidade de 
suporte do meio ambiente. 
Sendo assim, considerando a produção média histórica da produção de borracha, 
caso todo o PSA fosse pago a este produto, o extrativista, além de auferir renda da 
comercialização normal, ainda receberia cerca de R$ 11,19/kg comercializado. De outro 
modo, caso fosse pago com base apenas na comercialização de castanha-do-Brasil, a 
renda do produtor seria aumentada em R$ 33,56/lata. (tabela 4) 
O fato é que o produtor teria um crédito de  R$  6.712,00/ano,  que pode ser 
deduzido a partir da remuneração da combinação dos referidos PFNM ou de um produto 
especificamente. Destarte, pode-se avançar bastante na adaptação para regiões distintas 
que produzem PFNM diferentes e/ou complementares à borracha e castanha. Ademais, 
pode-se reduzir o PSA via aumento da produtividade dos PFNM, caso sejam produzidos 
em bases racionais, claro que com o respectivo aumento da renda bruta gerada. 
Outro fator implícito é a noção de limites produtivos, tendo em vista que, 
estabelecido o valor máximo do PSA e a remuneração por unidade de produto, também 
se discute a questão de volume de produção. Isto qualifica a proposta efetivamente 
quanto ao aspecto sócio-ambiental. 
Do ponto de vista produtivo, estabelece-se que, no limite, serão remunerados 
serviços ambientais com base na produção média histórica do PFNM, na caso da 
borracha em 600 kg/ano/UPF. Assim, respeitam-se os limites ambientais, 
desencorajando o extrativista a não produzir além deste ponto, impactando 
positivamente no processo de regeneração das espécies. Por outro lado, do ponto de 
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financeira pelos serviços prestados, deve-se ressaltar que o estabelecimento de um valor 
fixo pressupõe a impossibilidade de atitudes oportunistas. Portanto, propõe-se, como 
pagamento de serviços ambientais, um valor mínimo necessário para satisfazer a 
reprodução familiar na região de estudo. Ou seja, busca-se primeiro preservar as 
condições suficientes para a manutenção do ser humano que resguardam  o meio 
ambiente. E, consequentemente, se estaria apoiando a conservação dos recursos 
naturais/ambientais. Protegendo, dessa forma, o homem e o meio ambiente. 
Neste contexto, as criações, em particular de bovinos, bem como a lavoura 
branca (arroz, feijão, milho e macaxeira), recorrentemente insustentáveis do ponto de 
vista econômico e ambiental, dado o nível tecnológico das famílias, serão amplamente 
estimuladas para a produção de autoconsumo e reserva de valor, no caso dos bovinos. 
Como alternativa para financiar tal proposta cita-se o trabalho de Gusmão 
(2003), que elenca uma série de dispositivos legais que asseguram proteção aos recursos 
naturais a partir de compensação financeira para quem os protege ou os  utiliza 
moderadamente. 
Exemplo de alguns destes mecanismos são as Leis nº 8.510/90, do Estado de São 
Paulo, que estabelece que 25% do ICMS arrecadado seja distribuído entre os municípios 
que promovessem a preservação do meio ambiente. Além disso, cita a Lei Chico 
Mendes, que inicialmente oferecia um subsidio de R$ 0,60 por kg de borracha, sendo 
atualizado, em 2005, para R$ 0,70/kg. 
Além destes, ainda existem mecanismos potencialmente financiadores do 
programa que pode representar a salvaguarda das áreas florestadas em análise, por 
exemplo, o Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal (FNDF), instituído pela Lei 
11.284/2006, Lei de Gestão das Florestas Públicas, que prevê a taxação pelo uso do 
recurso florestal com intuito de viabilizar a manutenção das próprias florestas. 
 
 
4.  Conclusão 
 
Na Amazônia, buscam-se alternativas produtivas para a promoção do tão 
propalado desenvolvimento sustentável, ou seja, alternativas economicamente 
eficientes, socialmente justas e ambientalmente corretas, especialmente junto às 
comunidades tradicionais da região, claramente excluídas das formas de ocupação 
econômica implementadas após os anos 1970. 
Como alternativa de desenvolvimento sustentável surgem as Reservas 
Extrativistas. Mas, ao longo do processo de sua implementação, as famílias que moram 
nessas áreas estão encontrando imensas dificuldades de manutenção e isso tem levado a 
diversificar suas produções no caminho de atividades predatórias, como, por exemplo, a 
criação de gado bovino, o que está representando sérios problemas quantos aos 
desflorestamentos provenientes dessa atividade. 
 No presente estudo constatou-se os baixos rendimentos gerados pelos PFNM, 
que estão sendo substituídos pela renda da pecuária. Porém, a pecuária além de não 
garantir a manutenção das famílias,  está providenciando o aumento dos 
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Como alternativa de renda, propõe-se o pagamento pelos serviços ambientais 
providenciados pelos extrativistas que moram nas RESEX, em particular na Chico 
Mendes, vislumbrando a conservação tanto das famílias quanto do ambiente florestal.  
Não obstante, a proposta visa garantir as condições suficientes para a reprodução 
das famílias e da própria unidade produtiva, mudando o foco da valoração ambiental 
notadamente relacionado ao custo de oportunidade para a cobertura do custo social, que, 
em última instância, também cobre a conservação ambiental. 
Assim, destaca-se que os valores resultantes da proposta se mostram factíveis de 
serem implementados tendo em vista que o PSA oriundo ficou em torno de US$ 13/ha 
(ou R$ 22,00/ha), bem abaixo da média proposta pela literatura e do que atualmente é 
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